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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 41/2024 – REGISTRO DE PREÇOS 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 102/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO: 

 

41/2024 

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  

Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 

Até 08h30 min do dia 18/07/2024 

Início da sessão / disputa de lances: 

09h00 min do dia 18/07/2024 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas 
as indicações de tempo constantes neste edital. 

 

OBJETO: 

“A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de vigilantes motorizados 

em pontos pré-definidos, atendendo as necessidades do município de Wenceslau Braz, Estado 

do Paraná”, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, pelo período de 

12 (doze) meses. 

 

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 

O preço máximo admitido para a contratação é de R$ 520.110,60 (quinhentos e vinte mil, cento e dez 
reais e sessenta centavos). 

 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL: 

Plenário da Câmara Municipal de Vereadores de Wenceslau Braz. 

 

PARTICIPAÇÃO: 

(X) Participação Ampla Concorrência  

(  ) Participação Exclusiva ME/EPP 

(  ) Cota Reservada ME/EPP 
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PREGÃO PRESENCIAL nº 041/2024 
(Processo Administrativo n.°102/2024)  

  
        O MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ/MF nº 76.920.800/0001-92, estabelecida na Rua Expedicionários, n° 
200, Centro, na cidade Wenceslau Braz-PR, CEP 84.950-000, aqui denominado Licitador, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 002, de 
09 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
Os documentos de credenciamento (Anexo IV), a declaração de pleno atendimento aos 
requisitos de habilitação (Anexo V) e o envelope contendo a Proposta de Preços (Anexo III) 
serão recebidos a partir das 08h30 (oito e trinta) horas do dia 18 (dezoito) de julho de 2024 no 
Plenário da Câmara Municipal de Vereadores de Wenceslau Braz, sito a Rua Felipe Miguel de 
Carvalho, 78, Centro, CEP 84.950-000, Wenceslau Braz, para o Protocolo de Recepção e serão 
apresentados na Sessão Pública de Processamento do Pregão Presencial, para o credenciamento 
dos interessados que se apresentarem para participar do certame, iniciando-se às 09h00 (nove) 
horas do dia 18 (dezoito) de julho de 2024. 

Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão exigidos a apresentação apenas do licitante 
mais bem classificado, nos termos do inciso II, artigo 63 da Lei Federal 14.133/2021. 

 Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada 
um dos licitantes. 
 
Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município de Wenceslau Braz com o 
auxílio da Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Municipal nº 161/2024, de 27 de fevereiro de 
2024. 
 
 

2. DO OBJETO 

2.1 - O objeto da presente licitação é “a contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de vigilantes motorizados em pontos pré-definidos, atendendo as necessidades 

do município de Wenceslau Braz, Estado do Paraná”, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento, pelo período de 12 (doze) meses. 

2.2- A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência e 

consolidados no Anexo I (Relação dos Itens), deste instrumento facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens for de seu interesse. 

3 – DO VALOR ESTIMADO 

3.1 – O valor máximo anual com a referida aquisição será de R$ 520.110,60 (quinhentos e vinte 

mil, cento e dez reais e sessenta centavos), em conformidade com os Termos de Referência - 

Anexo II deste edital. 

3.2 – Dotação Orçamentária: 

3.2.1 – As despesas decorrentes do presente Pregão correrão à conta dos recursos das seguintes 

dotações orçamentárias: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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02 – GOVERNO MUNICIPAL 

01 – GABINETE DO PREFEITO 

Classificação Orçamentária Complemento do Elemento Título Despesa Fonte 

4 122 2 2.003 3.3.90.39.77.99.00.00 
VIGILÂNCIA DEMAIS SETORES DA 
ADMINISTRAÇÃO 

32 000 

 
 

4 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

4.1 - O pregão presencial será regido na forma da lei federal 14.133/2021, e suas alterações 

posteriores, Art. 59 do Decreto Municipal de nº 002 de 09 de janeiro de 2024, que regulamenta a 

modalidade pregão presencial no âmbito de Wenceslau Braz, visando ao incentivo, à promoção e 

ao desenvolvimento local e regional. 

4.2 – De acordo com a legislação vigente, as licitações motivadas poderão ser realizadas sob a 

forma presencial, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo 

cujo arquivo será acostado ao processo administrativo. 

4.3 - O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para 

a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e, microempreendedor individual, (MEI), no critério 

do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.4 – A presente licitação é destinada a participação de AMPLA CONCORRÊNCIA, com 
prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local 
ou regionalmente conforme decreto municipal nº 21 de 22 de março de 2017 bem como o 
decreto nº 28 de 09 de março de 2023. 

4.5- O edital deste pregão segue o rito procedimental comum a que se refere o   art. 17   da lei 

federal 14.133/2021. 

4.6 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 

03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 164 

da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

4.7 - A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo 

único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

4.8 - O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela 

mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

4.9 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente 

LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

4.10 Para fins de assinatura da ata de registro de preços, será necessária a apresentação 

de seguro garantia, conforme cláusula oitava da minuta constante no anexo IX deste 

instrumento. 
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5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

5.1 – Poderão participar deste Pregão Presencial as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 

constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, que 

atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste Edital e seus anexos, pertençam 

ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, nos seguintes termos: 

5.1.1 – A empresa deverá ter o objeto do contrato social compatível com a presente licitação 

(será conferido no momento do credenciamento se as empresas interessadas desempenham 

atividade pertinente ao objeto da licitação através da apresentação do contrato social), sob 

pena de desclassificação. 

5.2 – É vedada a participação das empresas interessadas que: 

5.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

5.2.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

5.2.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

5.2.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

5.2.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

5.2.7. agente público do órgão ou entidade licitante; 

5.2.8. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

5.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

5.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.2.11. Pessoa jurídica que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração 

Pública e, caso   participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas 

no Art. 155  a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos; 

5.3. O impedimento de que trata o item 5.2.3 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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5.4. A vedação de que trata o item 5.2.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5.5. A empresa licitante deverá apresentar seguro garantia de proposta, conforme previsto na 

Lei 14.133/21. O valor do seguro garantia deve corresponder a um percentual de até 1% (um por 

cento) do valor estimado do objeto da licitação, conforme estabelecido no artigo 96 da referida lei 

através de depósito em conta ou apólice de seguro garantia deverá ser emitida por instituição 

seguradora devidamente autorizada a operar no Brasil e apresentada juntamente com a 

documentação de habilitação. 

6.  DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL 

6.1 – O Edital poderá ser adquirido gratuitamente através do site 

wenceslaubraz.pr.gov.br.gov.br. Mais informações na Seção de Compras e Licitações, sito a 

Rua Expedicionários, 200. 

6.2 – Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, será enviada aos pretensos no referido site, com as necessárias 

publicações legais cabíveis, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer 

informações prestadas com referência ao edital em questão. 

 

7. DO ATENDIMENTO A LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES. 

7.1.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

7.2.  Em se tratando de microempresa –ME ou empresa de pequeno porte EPP, a 

comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta 

Comercial e deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena de não aplicação dos 

efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006. Cuidando-se de MEI deverá ser apresentado o 

respectivo certificado CCMEI. 

7.3. A simples participação neste certame implicará na aceitação integral e irretratável de todas as 

condições exigidas neste edital e nos documentos que dele fazem parte integrante, bem como na 

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor. 

 

8. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1 – O certame será conduzido pelo pregoeiro/agente de contratação, com o auxílio da equipe de 

apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, 
dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta de Preços, os documentos 
de credenciamento e a Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 
9.2. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e inviolados, contendo em sua parte externa os 

seguintes dizeres: 

 

 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2024 (PMWB)  

PREFEITURA DE WENCESLAU BRAZ – ESTADO DO PARANÁ 
 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
CNPJ/MF DA PROPONENTE 

ENDEREÇO DA PROPONENTE 
TELEFONE – E-MAIL 

 
DATA 

 

 

 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2024 (PMWB)  

PREFEITURA DE WENCESLAU BRAZ – ESTADO DO PARANÁ 
 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
CNPJ/MF DA PROPONENTE 

ENDEREÇO DA PROPONENTE 
TELEFONE – E-MAIL 

 
DATA 
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9.3. O interessado deverá entregar apenas o envelope nº 01 “Proposta de Preços”, os 

documentos de credenciamento e a Declaração de pleno atendimento aos requisitos de 

habilitação antes do horário designado para a sessão. O PREGOEIRO não se 

responsabilizará por envelopes de “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação” que não 

sejam entregues ao pregoeiro designado, no local, data e horário definidos neste edital. 

9.4. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que 

impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente 

prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

9.5. DO CREDENCIAMENTO 

8.5.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o 

proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, 

devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder 

pela representada; devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro 

documento equivalente. 

8.5.2. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, 

com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular 

ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome 

do proponente. 

8.5.3. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma 

reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada 

cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e da última alteração estatutária ou 

contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura. 

8.5.4. O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo em anexo, para facilitar 

sua interpretação (ANEXO IV). 

8.5.5. Em se tratando de microempresa –ME ou empresa de pequeno porte EPP, a 

comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta 

Comercial e deverá ocorrer quando do credenciamento, sob pena de não aplicação dos 

efeitos da Lei Complementar nº. 123/2006. Cuidando-se de MEI deverá ser apresentado o 

respectivo certificado CCMEI. 

8.5.6. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento 

impedirá a participação do representante da licitante na sessão, para fins de apresentação de 

lances. 

8.5.7. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

8.5.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 

empresa licitante. 
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10. DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES Nº 01 “PROPOSTA DE PREÇOS” E Nº 02 

“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

10.1. No envelope “nº 1”, destinado à proposta de preços, deverá: 

a) Constar 01 (uma) via, impressa com identificação do Licitante, em língua portuguesa, salvo 

quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 

acréscimos ou entrelinhas, devidamente datadas, assinadas e rubricadas todas as folhas pelo 

representante legal do Licitante proponente, conforme modelo constante no ANEXO III; 

b) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de sua 

abertura; 

c) Ser representada com cotação de preços definida no objeto deste Edital e seus Anexos, em 

moeda corrente nacional com até duas casas decimais (R$..,00); 

d) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

e) Constar preços unitários e global pelo qual a empresa se propõe a fornecer o(s) serviço(s); 

f) Constar o nome da pessoa designada para assinatura do contrato, caso a empresa sagre-se 

vencedora. 

10.1.1. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 

considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais serem 

fornecidos ao CONTRATANTE sem ônus adicionais. 

10.1.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - contiverem vícios insanáveis; 

II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

§ 1º A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada. 

10.1.3. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas 

neste Edital e seus Anexos.  

10.1.4. Os Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação 

de suas propostas. 

 

10.2. O envelope “Nº 02”, destinado a documentação de habilitação, deverá conter: 

10.3. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar 
após a sua classificação, os documentos de habilitação para análise do(a) pregoeiro(a), 
quais sejam: 
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10.3.1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.3.1.1. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a 
ser contratada, e será composta pelos seguintes documentos: 

a)  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b)  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d)   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e)   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f)   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

g)   Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

h)   Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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i)   Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
10.3.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10.3.2.1. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos: 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas    

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

(CND FEDERAL). 

c) Prova de regularidade para a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicilio ou sede 

da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente (CND 

ESTADUAL); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do domicilio ou sede 

da licitante, ou outra forma equivalente admitida pela legislação pátria vigente (CND 

MUNICIPAL); 

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Termo de Serviço – FGTS (CRF). 

f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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I) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

 
10.3.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência e/ou Recuperação Judicial expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) da data prevista no 

preâmbulo deste Edital, caso não houver menção quanto ao prazo de validade - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

b) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 

a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

b.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 

mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 

contratação do item pertinente. 

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

d) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 

10.3.4. – COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69§6
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a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

b) A empresa deverá apresentar registro ou inscrição na Polícia Federal, vigente e em 

conformidade com a legislação aplicável. 

c) A empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução de serviços 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. O 

atestado deve evidenciar que a empresa possui experiência prévia em atividades 

similares, correspondendo a pelo menos 50% do valor ou da quantidade do objeto a ser 

contratado, conforme disposto na Lei 14.133/21. 

d) Certificado de formação de pelo menos quatro (04) vigilantes desarmados. Esses 

certificados devem ser emitidos por uma instituição devidamente licenciada e 

reconhecida pelas autoridades competentes; 

e) A empresa deverá comprovar o vínculo empregatício dos vigilantes desarmados, 

mediante apresentação de registro em carteira de trabalho ou contrato de trabalho, 

conforme previsto na legislação vigente. Esta documentação deverá ser apresentada 

no momento da assinatura do contrato e deverá estar em conformidade com todas as 

exigências legais pertinentes. 

c) Caso a participação seja de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

c.1) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 

c.2) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

c.3) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
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c.4) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

c.5) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

c.6) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

c.7) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

c.8) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

10.3.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

a) Declaração que não emprega menores em atendimento ao disposto no Inciso XXXIII, do 
Artigo 7º da Constituição Federal, Inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 
9.854 regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme modelo do 
Anexo VI; 

  b) Declaração de Inexistência de Compatibilidade Negocial por parentesco, consanguinidade 
ou afim, conforme Anexo VI; 

  c) Declaração de enquadramento no Regime de Micro Empresa ou de Pequeno Porte (se 
enquadrado); expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da empresa, nos termos do 
artigo 8º da Instrução Normativa 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro 
do Comércio – DNRC, Anexo VII; 

  d) Declaração de Autenticidade de cópias e assinaturas, conforme Anexo VI. 

e) Demais declarações contidas no Anexo VI. 

f) Declaração de cumprimento da lei geral de proteção de dados – LEI 13.709/2018, (LGPD), 
Anexo VIII. 

g) Demais exigências constantes nos Termos de Referência das secretarias solicitantes 
(Anexo II). 

 
 
  10.3.4.1. A comprovação da regularidade fiscal das Microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. Entretanto, estas, por ocasião 
da participação e, certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição; 

 
10.3.4.1.1. Para fins de comprovação da condição de Micro ou Empresas de Pequeno 

Porte assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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Complementar nº 123/2006, as Licitantes deverão apresentar, declaração de enquadramento no 
Regime de Micro Empresa ou de Pequeno Porte, sendo esta a CERTIDÃO SIMPLIFICADA, 
expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da empresa, nos termos do artigo 8º da 
Instrução Normativa 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – 
DNRC, devidamente atualizada 
 
   10.3.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; 
 
        10.3.4.2.1. A não regularização da documentação da Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, no prazo previsto no item anterior, implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar as Empresas Proponentes remanescentes, na ordem de classificação, 
para assinatura da ata ou revogar a licitação. 

 

10.3.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

10.3.6.1 A apresentação do certificado de registro cadastral, emitida por esta Municipalidade, 

substitui a apresentação dos documentos solicitados no item 11.1.1. 

10.3.6.2. Todas as declarações deverão ser assinadas pelo proponente ou representante 

legal, devendo neste caso ser apresentado juntamente com os documentos de habilitação 

cópia da procuração legal que lhe outorga poderes para responder e/ou representar a 

empresa. 

10.3.6.3. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da 

Proponente, com o número do CNPJ/MF e preferencialmente com endereço respectivo, 

devendo ser observado o seguinte (condição válida também para pagamento das 

mensalidades, se for o caso): 

a) Se a Proponente for Matriz, todos os documentos deverão estar com o número do 

CNPJ da Matriz, ou; 

b) Se a Proponente for filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 

da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS, por constar no próprio 

documento que é válido para Matriz e Filial. 

10.3.6.4. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o Licitador 

aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas. 

10.3.6.5. Os documentos necessários para a habilitação dos Licitantes, deverão ser 
apresentados através de cópias autenticadas por cartório competente ou caso o Licitante 
prefira, por servidor da Administração (desde que acompanhadas dos originais para 
conferência), ou ainda, através de publicação em órgão da Imprensa Oficial, com prazo de 
validade em vigor e padrão de excelência convencionalmente aceito (cópia legível) sendo 
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faculdade do pregoeiro diligenciar para verificar a autenticidade de cada documento, inclusive 
as Certidões emitidas através da internet. 

10.3.6.6. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente 
inabilitado e, consequentemente, desclassificará sua proposta. 

10.3.6.7. A verificação do objeto social, ramo de atividade econômica, bem como a regularidade 
da constituição empresarial será feita na fase de habilitação. 

10.3.6.8. Será inabilitada a licitante cujo objeto social ou ramo de atividade econômica seja 
incontestavelmente incompatível com o objeto da licitação. 

10.3.6.9. Será inabilitada a licitante cujo ato constitutivo e/ou demais documentos empresariais 
não estiverem regularmente registrados em órgão competente (Junta Comercial, no caso de 
Sociedades Empresariais e Empresas Individuais). 

 

11. SESSÃO DO PREGÃO 

11.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

proponentes, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de proposta comercial dos 

licitantes, cadastrando-as no sistema. 

11.2. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL. 

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente 

às penalidades constantes deste edital. 

11.4. Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, o Pregoeiro declarará 

aberta a sessão do PREGÃO PRESENCIAL para os lances. 

 
12. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

12.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 
atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

12.2. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no artigo anterior, o 
pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os 
descontos oferecidos, para que seus autores participem dos lances verbais. 

 
13. LANCES VERBAIS 

13.1. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância dos 
seguintes critérios e procedimentos:  

a) Seleção da proposta através do menor preço unitário. 

13.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último desconto apresentado 
pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

13.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

13.4. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 
de maior desconto e o valor estimado da contratação. 

13.5. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu 
preço seja compatível com os valores praticados no mercado, esta poderá ser aceita. 
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13.6. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 
realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances. 

13.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de até R$ 5,00, (cinco reais). 

 

14. JULGAMENTO 

14.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério o menor preço por 
item. 

14.2. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao 
pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio decidir motivadamente a respeito de sua 
aceitabilidade. 

14.3. – Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP e houver proposta apresentada por ME 
ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto 
no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123/2006. 

14.3.1 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

14.3.1.1 – a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito 
de desempate; 

14.3.1.2 – apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas as 
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

14.3.1.3 – não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem 
anterior, serão convocadas as demais ME e EPP remanescentes cujas propostas estejam 
dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito. 

14.3.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP que se 
encontrarem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta melhor oferta. 

14.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

14.5. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, observadas as 
disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o menor preço. 

14.6. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do 
invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, 
para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 

14.7 – Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas em cartório 
competente ou por servidor designado para o pregão. 

14.8 – As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive 
os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma 
restrição. 

14.8.1 – Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento 
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ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 

14.8.2 – A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

14.8.3 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis 
inicialmente concedidos. 

14.8.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

14.9 – Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão; 
inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias, contados de sua expedição, 
ressalvadas as exceções previstas no edital. 

14.10 – Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, será 
inabilitado, e o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante 
seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se 
necessário, até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 

14.11 – O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 

14.12. A contratação formalizar-se-á mediante Ordem de Fornecimento, observadas as cláusulas 
e condições deste edital, e da proposta vencedora, bem como o termo de referência. 

14.13. Após a publicação do Contrato no diário Oficial do Município de Wenceslau Braz-PR, 
poderão ser firmados os contratos dentro do prazo de validade do Registro. 

14.14. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro, membros 
da equipe de apoio e licitantes presentes na sessão. 

 

15- RECURSOS 

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias 
úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.2.O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão 
reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos 

15.3.O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência do direito de 
recurso. 

15.5. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias pela Administração. 

15.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão 
e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 

15.7. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao 
pregão, o pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os 
envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o 
aceite do produto pelo Setor Requisitante. 
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16. DA HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, o pregoeiro registrará os 
descontos ofertados pelas licitantes em ordem decrescente.  

16.2. Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

 

17. DO CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO. 

17.1- O contrato de fornecimento do item a ser licitado será substituído pela ordem de 
empenho/solicitação de fornecimento, (SF) emitida pelo Setor de compras em respeito ao art. 95 
da lei federal 14.133/2021 por se tratar de entrega imediata respeitada todas as garantias incutidas 
no termo de referência. 

17.2 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da conta-
corrente junto à instituição financeira do munícipio devendo ser informado ainda no preenchimento 
da proposta. 

17.3 Se o adjudicatário se recusar a cumprir o prazo de entrega contido na ordem de fornecimento 
poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 
14.133/2021, ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante vencedor. 

17.3.1 A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, 
implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de 
sanções administrativas. 

17.3.2 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item a 
Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o 
valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos 
preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

17.4 A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados no local, 
nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 

 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

18.1.b.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

18.1.b.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

18.1.b.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

18.1.b.4. deixar de apresentar amostra; 

18.1.b.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  
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c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.c.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

e) fraudar a licitação 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

18.1.f.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

18.1.f.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

18.1.f.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

a) Para as infrações previstas nas alíneas A, B e C, do item 15.1, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

b) Para as infrações previstas nas alíneas D,E,F,G e H, do item 15.1 a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nas alíneas A, B e C, do item 15.1, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Wenceslu Braz/PR 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens nas alíneas D,E,F,G e 

H, do item 15.1, bem como pelas infrações administrativas previstas A, B e C, do item 15.1 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita na alínea C, do item 15.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 

o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação.  

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

19. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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a) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objeto de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática, atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 

a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 

envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financeiro pelo organismo. 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 

a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 

em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.wenceslaubraz.pr.gov.br em “Portal da Transparência”. 

20.11. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 

Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Wenceslau Braz pelo e-mail: licitacaowbz@gmail.com 

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Relação dos Itens 

ANEXO II - Termos de Referência 

                   Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO IV – Modelo de Carta de Credenciamento 

ANEXO V – Modelo de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

ANEXO VI – Modelo de Declaração Unificada 

ANEXO VII - Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte e Microempreendedor Individual 

ANEXO VIII – Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados – LEI 13.709/2018, 
(LGPD) 

ANEXO IX – Termo de Minuta de Ata de Registro de Preços ou Contrato 

 
 
 

Mateus Moreton 
Pregoeiro Municipal 

 

http://www.wenceslaubraz.pr.gov.br/
file:///C:/Users/prefeitura44/Desktop/Modelos%20Nova%20Lei%20de%20Licitações/licitacaowbz@gmail.com
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ANEXO I – RELAÇÃO DOS ITENS 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2024 (PMWB) 

 

OBJETO: “A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
vigilantes motorizados em pontos pré-definidos, atendendo as necessidades do município 
de Wenceslau Braz, Estado do Paraná” 

LOTE 1 - GLOBAL 

Item Especificação dos serviços 
Unidade 

de 
medida 

Quant. 
Valor 

unitário 
Valor total 

01 

MÃO DE OBRA DE 04 VIGILANTE DESARMADO 
DEVIDAMENTE QUALIFICADO E CERTIFICADO, 
ESCALA 12x36, INCLUSO TODOS OS ENCARGOS 
TRABALHISTAS, EQUIPAMENTOS E EPI’s (conforme 
planilha de custos disponibilizada pela Administração) 

sv 12 R$ 41.452,55 R$ 497.430,60 

02 

DUAS MOTOCICLETAS DE 125/150 CILINDRADAS, 
COM IDADE MÍNIMA DE DOIS ANOS, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO. TODAS AS DESPESAS 
NECESSÁRIAS PARA A MANUTENÇÃO, INCLUINDO 
ABASTECIMENTO, DEVERÃO SER COBERTAS, 
CONSIDERANDO UMA RODAGEM DE 6 KM POR 
MOTOCICLETA POR DIA. (deverá ser apresentada uma 
planilha detalhada de custos) 

sv 12 R$ 1.356,67 R$ 16.280,04 

03 

EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS PARA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS, SENDO: 40 BASTÕES DE RONDA 
ELETRÔNICO NECESSÁRIOS PARA O REGISTRO DE 
PRESENÇA DOS VIGILANTES NOS LOCAIS, 04 
RÁDIOS COMUNICADORES, 02 GPS E TODAS 
DESPESAS INDIRETAS PARA A PERFEITA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

sv 12 R$ 533,33 R$ 6.399,96 

Valor total R$ 520.110,60 
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ANEXO II – TERMOS DE REFERÊNCIA 
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ANEXO III 

PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL Nº 41/2024. 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Apresentamos nossa proposta para ...................................................., da presente licitação 

Pregão, na Forma Presencial nº 41/2024 acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo Edital e seus anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA:.......................................................  CNPJ .............................................  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:................................................ 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE.......................................   

CPF: .................................................. 

ENDEREÇO:..................................................................................................................................... 

TELEFONE:...................................................................... 

E-MAIL:..............................................AGÊNCIA:....................... e Nº DA CONTA         

BANCÁRIA:............... 

 

PREÇO OFERTADO 

1) O seguinte preço, por ITEM/LOTE cotado: 

LOTE 1 - GLOBAL 

Item Especificação dos serviços 
Unidade 

de 
medida 

Quant. 
Valor 

unitário 
Valor total 

01 

MÃO DE OBRA DE 04 VIGILANTE DESARMADO 
DEVIDAMENTE QUALIFICADO E CERTIFICADO, 
ESCALA 12x36, INCLUSO TODOS OS ENCARGOS 
TRABALHISTAS, EQUIPAMENTOS E EPI’s (conforme 
planilha de custos disponibilizada pela Administração) 

sv 12   

02 

DUAS MOTOCICLETAS DE 125/150 CILINDRADAS, 
COM IDADE MÍNIMA DE DOIS ANOS, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO. TODAS AS DESPESAS 
NECESSÁRIAS PARA A MANUTENÇÃO, INCLUINDO 
ABASTECIMENTO, DEVERÃO SER COBERTAS, 
CONSIDERANDO UMA RODAGEM DE 6 KM POR 
MOTOCICLETA POR DIA. (deverá ser apresentada uma 
planilha detalhada de custos) 

sv 12   

03 

EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS PARA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS, SENDO: 40 BASTÕES DE RONDA 
ELETRÔNICO NECESSÁRIOS PARA O REGISTRO DE 
PRESENÇA DOS VIGILANTES NOS LOCAIS, 04 
RÁDIOS COMUNICADORES, 02 GPS E TODAS 
DESPESAS INDIRETAS PARA A PERFEITA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

sv 12   

Valor total R$  

 

a)  Se formos vencedores do lote apresentado nesta proposta, nos comprometemos a realizar 
a entrega obrigatoriamente do mesmo objeto apresentado e ofertado nesta proposta de preços.  
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b) Concordamos que o recebimento do item dar-se-á pela verificação da qualidade, especificações 
e quantidade solicitada e consequente aceitação pelo gestor do contrato, que deverá ser anotada 
em “relatório ou termo de recebimento (provisório ou definitivo) a ser emitido em até 5 (cinco) dias 
após a entrega, visando o controle do fornecimento.  
c) Estamos cientes de que somos obrigados a fornecer às nossas expensas, as alterações, 
substituições e reparos de todo e qualquer bem que apresente anomalia, vício ou defeito de 
fabricação, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características durante o prazo 
de verificação dos mesmos. 
d) O proponente que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 
proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega desta proposta. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: Mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos 
FORMA DE PAGAMENTO: Até 30 (trinta) dias consecutivos a contar da emissão da nota 
juntamente da entrega do produto. 
 

DIA de MÊS de 20XX. 
 

 
(nome e assinatura do responsável da proponente) 
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ANEXO IV 

 

(MODELO) 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 
(Local e data) 
 
 
Ao Pregoeiro Municipal e Comissão de Apoio 
Município de Wenceslau Braz, Estado do Paraná 
 
 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2024 (PMWB)  
 
 
Prezados Senhores: 
 
 
Através do presente, credenciamos o Sr. __________, portador da Cédula de Identidade RG nº 

__________ e inscrito no CPF/MF nº __________, a participar da licitação instaurada pelo 

Município de Wenceslau Braz, Estado do Paraná, na modalidade de Pregão Presencial nº 41/2024 

(PMWB), na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 

pronunciar-se em nome da empresa __________, inscrita no CNPJ/MF nº __________, bem como 

formular propostas de preços e lances, assinar atas e demais documentos, bem como poderes 

para renunciar a prazos recursais, e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(assinatura) 

(nome e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente) 
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ANEXO V 
(fora do envelope de habilitação e proposta - junto com o credenciamento) 

 
(MODELO) 

 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
(Local e data) 
 
 
 
Ao Pregoeiro Municipal e Comissão de Apoio 
Município de Wenceslau Braz, Estado do Paraná 
 
 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2024 (PMWB)  
 
 
 
Prezados Senhores: 
 
 
 
DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para fins de participação no Pregão Presencial Nº 41/2024, 

que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no 

inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. O signatário assume 

responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 
 
 
 

_____________________________________________________ 
(assinatura) 

(nome e CPF/MF do representante legal da empresa Proponente) 
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ANEXO VI 

 

                             MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Wenceslau Braz, Estado do Paraná 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2024 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, para 

os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que 

possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, em especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

1.3. Que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 

governo, estando apta a contratar com o poder público. 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 

de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão 

de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a 

partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 

SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-

consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 

pela destinação final, ambientalmente adequada. 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS; 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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5 DECLARA para todos os fins necessários e em direito permitidos, que as cópias dos 

documentos apresentados, extraídos por meio eletrônico / Internet, correspondem fielmente 

aos seus originais, conforme código de verificação, assim como as assinaturas apostas em 

todos os documentos originais ou cópias, correspondem à autêntica rubrica dos signatários. 

Por ser expressão da verdade e cientes das penalidades legais, em especial ao disposto no 

Artigo 299 do Código Penal Brasileiro, firmamos a presente declaração. 

6 Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 

Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: XXXXXXXXXXXXXX 

Telefone: (--------------------------) 

7 Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 

intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2024. 

Local e Data 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome e Carimbo da Proponente 
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ANEXO VII 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2024 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. 

 

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°. .........................................., 

sediada ...............................................................................(Endereço Completo), por intermédio 

de seu representante legal .........................................................., portador (a) da Cédula de 

Identidade RG sob nº. ..........................., e inscrito (a) no Cadastro de Pessoa Física CPF/MF sob 

nº. .........................................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas 

da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e suas 

alterações; 

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, Artigo 3° da Lei Complementar n° 

123/2006 e suas alterações; 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Artigo 91 da Resolução CGSN nº 94/2011. 

 

DECLARA ainda que a empresa não se inclui nas hipóteses que afastam o tratamento privilegiado 

descritas no Art. 3º, 4º, da Lei Complementar 123/2006. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

Local, ....... de .............................. de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

Nome e Carimbo da Proponente 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI 

13.709/2018, (LGPD); 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis–repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância com o dispostona Lei nº 13.709/2018, sendo vedado o 

repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à LGPD. 

4. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados 

pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, do RG, 

endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, nacionalidade, endereço, dados 

bancários. 

5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24h, 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de tratamento inadequado 

ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 

 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IX - TERMO DE MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU CONTRATO 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2024 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 41/2024 
TIPO DE LICITAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS – MENOR PREÇO GLOBAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 102/2024 
 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ – PARANÁ, inscrito no 
CNPJ/MF nº 76.920.800/0001-92, com sede à Rua Expedicionários, n° 200 – Centro, 1° andar – 
Wenceslau Braz, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Atahyde Ferreira dos 
Santos Junior, inscrito no CPF/MF sob o nº 286.307.859-34, gestão 2021-2024. 

FORNECEDOR: _____________________________ pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida na Rua ______________________________________, na cidade de 
__________________________________,CEP____________, inscrita no CNPJ sob o número 
_________________________, representada pelo senhor 
________________________________, portador da Cédula de Identidade RG sob 
nº____________ e do CPF/MF _____________________, residente e domiciliado na cidade de 
__________________________, sito à Rua____________ CEP_________. 

 

Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para 
Registro de Preços nº. xxxxxx/2024 e seus anexos, Processo nº. xxxxx/2024, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do FORNECEDOR REGISTRADO, 
sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e 
alterações posteriores, Decreto Municipal nº 002, de 09 de janeiro de 2024, em conformidade com 
as disposições a seguir: 

 

1 – DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para à futura e parcelada 

aquisição de “a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
vigilantes motorizados em pontos pré-definidos, atendendo as necessidades do município 
de Wenceslau Braz, Estado do Paraná”, conforme especificações contidas no edital de Pregão 
Presencial nº 41/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:  
  

Item 
Descrição/ 

Especificação 
Unidade de 

Medida 
Quantidade 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

1     
 

Valor total  

 
2.2. Pelo fornecimento dos itens desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA, o valor total estimado de R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), objeto do Edital 
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acima mencionado, incluído todas as despesas acessórias e/ou decorrentes como frete de 
entrega. 

 

3 – DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado será 

formalizado pelo Município de Wenceslau Braz - Pr mediante a solicitação por Ordem de Compra 

(Solicitação de Fornecimento), observada as disposições contidas no Edital do Pregão Presencial 

nº 41/2024. 

3.1 – O compromisso de entrega/prestação de serviços só estará caracterizado mediante o 

recebimento da Ordem de Compra decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital do Pregão 

Presencial nº 41/2024. 

3.2 – O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender todos 

os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços. 

 

4 - PRAZO DE ENTREGA:  

4.1 – O prazo de entrega dos itens/serviços está descrito no Termo de Referência das secretarias 

solicitantes, anexos ao processo originário desta Ata. 

4.2 – O Signatário da ata obriga-se a executar o objeto da presente ata em estrita observância aos 

serviços e prazos estabelecidos na proposta de preços. 

4.3 – A fiscalização da execução do objeto desta ata será feita por pessoa designada através de 

Portaria específica para tal finalidade, que assume neste ato total responsabilidade sobre a 

fiscalização dos serviços prestados. 

4.4 – Os servidores nomeados para a função de Fiscal de Contratos, estão descritos nos Termos 

de Referência das secretarias solicitantes, podendo haver substituições através de portarias de 

novas nomeações. 

4.5 – A entrega do produto será de acordo com especificado no edital do Pregão Presencial nº 

41/2024. 

 

 5– DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O Município de Wenceslau Braz -PR 

adotará todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata. 

5.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão 

divulgados através do Órgão Oficial do Município. 

5.2 – O Signatário da ata assume o compromisso de entregar o objeto ora licitados, conforme valor 

proposto, e emitir nota(s) fiscal(is) em nome da Contratante. 

5.3 – Os pagamentos serão efetuados conforme consta em edital e após apresentação correta da 

Nota Fiscal. 

5.4 – As despesas decorrentes da presente ata serão efetuadas à conta de recurso do orçamento 

em execução, conforme indicado no edital do Pregão Presencial nº 41/2024. 

 

6 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente ata terá validade de 12 

meses, com vigência de xxxxxxx de xxxxxx de 2024 à xxxxxxx de xxxxxx de 2025, podendo 

ser prorrogada por igual período de acordo com o art.84 da lei nº 14.133/21. 

6.1 – Fica vedada qualquer alteração tanto no prazo, quanto nos quantitativos fixados nesta ata 

de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata no Art. 124, inciso I alínea b’ da Lei 

14.133/2021. 
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7 – DAS REVISÕES: Durante a validade desta Ata os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. 

Excepcionalmente, nos termos do artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, os preços 

registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

7.1 – Caso o fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o Município de Wenceslau Braz 

- PR poderá cancelar o registro. 

7.2 – Caso o preço de mercado torne-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o Município de Santo Inácio poderá liberar o fornecedor do compromisso, 

mediante solicitação com justificativa. 

 

8 - DA EXECUÇÃO: 

8.1 – Esta ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

8.2 – O Signatário da ata é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto desta ata em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

8.3 – O Signatário da ata é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

8.4 – A fiscalização ficará a cargo dos servidores, que respondem como Fiscais de Contrato, 

nomeados através de Portaria específica para tal finalidade, os quais estão indicados nos 

Termos de Referência das secretarias solicitantes. 

 8.4.1 - Este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Administração eu de seus agentes de prepostos, 

conforme dispõe o Artigo 117 da Lei n 14.133/2021. 

 

8 – DA GARANTIA: 

 

10.1         A empresa vencedora da licitação deverá apresentar, no momento da assinatura 
do contrato, um seguro garantia de execução contratual conforme previsto na Lei 14.133/21. 
 

a) O valor do seguro garantia deve corresponder a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, através de depósito em conta ou apólice de seguro garantia deverá ser emitida 
por instituição seguradora devidamente autorizada a operar no Brasil e deverá ter 
validade durante todo o período de execução do contrato, incluindo eventuais 
prorrogações. 

 

9 DAS PENALIDADES: 
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9.1 – Ao Signatário da ata serão aplicadas penalidades pelo CONTRATANTE a serem apuradas 

na forma, a saber: 

a) advertência por escrito; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA ceder a ata, no 

todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização do Contratante, devendo 

reassumir a execução dos serviços imediatamente; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

e) a multa será cobrada pelo CONTRATANTE de acordo como estabelecido pela legislação 

pertinente. Caso a CONTRATADA não venha a recolher a multa devida dentro do prazo 

determinado, a mesma será descontada do valor das parcelas de pagamento vincendas. 

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DO SIGNATÁRIO DA ATA: 

  10.1 - Constituem obrigações do Signatário da ata: 

a) prestar os serviços de conformidade com as cláusulas quarta e quinta, pelo prazo de 

vigência e de forma adequada e satisfatória; 

b) responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, 

tributária e trabalhista de seus empregados, e ainda por todos os danos e prejuízos que, a 

qualquer titulo, causarem aos terceiros em virtude da execução dos serviços, respondendo 

por si e por seus sucessores. 

c) Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços objeto deste contrato; 

d) Guardar absoluto sigilo sob todas as informações recebidas da CONTRATANTE, tal qual 

como daquelas por si levantadas aos quais não poderão ser utilizadas para finalidades 

outras que não a do cumprimento do contrato; 

e) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato; 

f) Prestar os serviços em observância a especificações contidas no Termo de Referência do 

edital; 

g) Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer ocorrência ou registro de 

situações que possam comprometer a regularidade das suas atividades; 

h) Iniciar imediatamente após a assinatura da ata, a execução dos serviços contratados, 

informando em tempo hábil, qualquer impedimento/impossibilidade de assumir os serviços 

estabelecidos; 

i) Executar os serviços dentro de assentados conceitos éticos e de boa técnica, envidando 

todos os esforços no sentido de melhor atingir os objetivos da contratação; 

j) Empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de qualquer interesse 

do CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais, obedecendo rigorosamente às 

normas que regem aos exercícios da profissão cabendo-lhe exclusiva responsabilidade 

por eventuais transgressões; 
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k) Zelar pelos bens patrimoniais e de consumo disponibilizados pelo CONTRATANTE para a 

execução dos serviços ora contratados. 

 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa 

execução do objeto da presente ata; 

b) Efetuar pagamentos devidos ao Signatário da ata na forma estabelecida; 

c) Garantir ao Signatário da ata acesso à documentação técnica necessária para a execução 

da mesma, e  

d) Garantir ao Signatário da ata acesso às suas instalações. 

 

12 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

12.1 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

12.2 – não assinar a respectiva ata ou não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

12.3 – não aceita reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

12.4 – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; 

12.5 – tiver presentes razões de interesse público. 

12.6 – o cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

12.7 – o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Wenceslau Braz, XX de XXXXXXX de 2024. 

 

 

 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 

_____________________________________ 
Atahyde Ferreira dos Santos Junior 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ-PR 
 
 

FORNECEDOR: 
 

_____________________________________ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
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XXXXXXXXXXXXXXX 
CPF/MF nº XXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
 
 
 
TESTEMUNHA: _______________________ 
 
TESTEMUNHA: _______________________ 

 


